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12.2. O gabarito oficial da prova será divulgado no endereço
eletrônico http://www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trepa10 no dia
subsequente ao da realização das provas.

12.3. O candidato que desejar interpor recurso contra o ga-
barito oficial da prova objetiva disporá de 02 (dois) dias úteis sub-
sequentes ao da publicação do gabarito oficial ou das notas da prova
discursiva de redação.

12.4. Não será aceito recurso por via postal, via fax e/ou via
correio eletrônico, bem como apresentado fora do prazo estabele-
cido.

12.5. A interposição de recursos poderá ser feita somente via
Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos,
com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referente à
inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, à FGV, conforme
disposições contidas no site correspondente ao Concurso Público,
h t t p : / / w w w. f g v. b r / f g v p r o j e t o s / c o n c u r s o s / t r e p a 1 0 .

12.6. O recurso deverá ser individual, por questão, com a
indicação daquilo em que o candidato se julgar prejudicado, e de-
vidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações de
artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc.,
e ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações
circunstanciadas, conforme suprarreferenciado.

12.7. Recursos inconsistentes, em formulário diferente do
exigido e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital serão
indeferidos.

12.8. Se do exame de recursos resultar anulação de questão,
a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os
candidatos, independentemente de terem recorrido. Se houver alte-
ração de gabaritos oficiais, por força de impugnações, as provas serão
corrigidas de acordo com os novos gabaritos oficiais. Em hipótese
alguma o quantitativo de questões da prova sofrerá alterações.

12.9. O resultado do julgamento dos recursos, do qual não
caberá pedido de reconsideração, será publicado no endereço ele-
trônico http://www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trepa10, sem prejuízo
de sua divulgação nos demais meios de comunicação.

13. DO PROVIMENTO DOS CARGOS
13.1. O resultado final do concurso será homologado pelo

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, e publicado por
meio de Edital, no Diário Oficial da União. De forma complementar
poderá ser divulgado, posterior à publicação oficial, a relação dos
candidatos aprovados em lista nominal, em ordem decrescente de
pontuação, bem como os candidatos reprovados pela ordem crescente
dos números de inscrição, vedada a divulgação dos respectivos no-
mes, no endereço eletrônico http://www.fgv.br/fgvprojetos/concur-
sos/trepa10, sem prejuízo de sua divulgação nos demais meios de
comunicação.

13.2. O provimento dos cargos ficará a critério da Admi-
nistração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará e obedecerá, ri-
gorosamente, à ordem de classificação por Cargo/Área, conforme a
opção feita no ato da inscrição e de acordo com as necessidades do
Tribunal, e observada a proporcionalidade de reserva de vagas para
candidatos portadores de deficiência física.

13.3.O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não
tomar posse dentro do prazo legal terá o ato de nomeação tornado
sem efeito.

13.3.1. O candidato aprovado no concurso poderá desistir da
nomeação, definitivamente ou temporariamente.

a) Em caso de desistência temporária o candidato renunciará
à sua classificação e passará a posicionar-se em último lugar, na lista
de classificados para o respectivo cargo;

b) Em caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-
se-á à nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a or-
dem classificatória.

13.4. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em
prova documental acarretarão cancelamento da inscrição do candi-
dato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e anulação de
todos os atos com respeito a ele praticados pelo Tribunal, ainda que
já tenha sido publicado o Edital de Homologação do resultado final,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Os candidatos poderão obter informações referentes ao

concurso público no endereço eletrônico http://www.fgv.br/fgvpro-
jetos/concursos/trepa10.

14.2. A inscrição do candidato implicará a aceitação das
normas para o concurso contidas nos comunicados, neste Edital e em
outros que vierem a ser publicados.

14.3. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e
os comunicados a serem publicados na internet, no endereço ele-
trônico http://www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/trepa10.

14.4. Os resultados do concurso serão publicados na im-
prensa oficial e divulgados pela Internet, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. f g v. b r / f g v p r o j e t o s / c o n c u r s o s / t r e p a 1 0 .

14.5. O candidato deverá manter atualizado seu endereço
perante a FGV, enquanto estiver participando do concurso público,
por meio de requerimento a ser enviado à Comissão de Coordenação
e Acompanhamento do Concurso Público da FGV, e perante o
TRE/PA, se aprovado e classificado no concurso. São de exclusiva
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não-atua-
lização de seu endereço, de informações incorretas ou insuficientes.

14.6. Os candidatos deverão apresentar-se para a posse den-
tro do prazo estipulado pelo TRE/PA. O não atendimento ao prazo
determinado acarretará a perda do direito a vaga.

14.7. O prazo de validade do concurso é de 1 (um) ano, a
contar da data de publicação de homologação do resultado final,
prorrogável por igual período, a critério do TRE/PA.

14.8. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só
poderão ser feitas por meio de Edital de retificação.

14.9. O TRE/PA e a FGV se eximem das despesas realizadas
pelos candidatos em quaisquer das fases do concurso público, mesmo
quando alteradas as datas previstas no cronograma inicial, reaplicação
de qualquer fase, inclusive de provas, de acordo com determinação do
TRE/PA e/ou da FGV.

14.10. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham
sido expressamente previstos no presente Edital serão resolvidos pela
Comissão de Coordenação e Acompanhamento do Concurso Público,
assessorada pela Fundação Getúlio Vargas.

Des. JOÃO JOSÉ DA SILVA MAROJA

ANEXO I
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS

NÍVEL MÉDIO (Técnico Judiciário / Especialidade Segu-
rança Judiciária)

CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA:
Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação

do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: pronomes e ex-
pressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação
contextual de palavras e expressões. Equivalência e transformação de
estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Em-
prego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação
de palavras. Funções das classes de palavras. Flexão nominal e ver-
bal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Con-
cordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência
de crase. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Redação Oficial:
Manual de Redação da Presidência da República.

OBS.: Para a prova de Língua Portuguesa serão cobradas as
regras do Novo Acordo Ortográfico.

toridade (Lei nº 4.898/65). Definição dos crimes de tortura (Lei nº
9.455/97). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90).
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03): dos crimes em espécies. Lei das
Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688/41). Segurança Privada
(Lei 7.102/1983).

Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais: Re-
gime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (Lei nº
8.112/1990). Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União
(Lei nº 11.416/2006).

Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Pará e
Regimento Interno das Zonas Eleitorais do Estado do Pará: Resolução
nº 2.909/2002 (publicada no DOE de 14.2.2002), com as alterações
posteriores. Resolução nº 3.771/2005 (publicada no DOE de
02.9.2005), com as alterações posteriores.

NÍVEL MÉDIO (Técnico Judiciário / Área Administrativa)
CONHECIMENTOS BÁSICOS
LÍNGUA PORTUGUESA:
Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação

do texto e dos parágrafos. Articulação do texto: pronomes e ex-
pressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação
contextual de palavras e expressões. Equivalência e transformação de
estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Em-
prego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação
de palavras. Funções das classes de palavras. Flexão nominal e ver-
bal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Con-
cordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência
de crase. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Redação Oficial:
Manual de Redação da Presidência da República.

OBS.: Para a prova de Língua Portuguesa serão cobradas as
regras do Novo Acordo Ortográfico.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA:
Noções básicas de armazenamento de dados: arquivos, pas-

tas, programas. Sistemas operacionais Windows XP. Utilização de
tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados a
Internet/Intranet. Ferramentas e aplicativos de navegação, de correio
eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa. Principais
aplicativos comerciais para: edição de textos e planilhas, geração de
material escrito e multimídia (Microsoft Office). Internet Explorer,
Mozilla Firefox. Componentes básicos de um computador. Conceitos
básicos de segurança da informação.

ARQUIVOLOGIA:
Conceitos fundamentais de arquivologia. O gerenciamento

da informação e a gestão de documentos: diagnósticos; arquivos cor-
rente e intermediário; protocolos; avaliação de documentos; arquivos
permanentes. Tipologias documentais e suportes físicos: microfilma-
gem; automação; preservação, conservação e restauração de docu-
mentos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Noções de Direito Eleitoral: Conceito e fontes. Código Elei-

toral (Lei nº 4.737/1965 e alterações posteriores): Introdução; Dos
órgãos da Justiça Eleitoral; Dos recursos (Disposições preliminares).
Resolução TSE nº 21.538/2003 e alterações posteriores. Lei de Ine-
legibilidade (Lei Complementar nº 64/1990, com alterações poste-
riores, inclusive a Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010
- Lei da Ficha Limpa). Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096/1995
e alterações posteriores): Disposições preliminares; Da organização e
funcionamento dos partidos políticos (Da criação e do registro dos
partidos políticos; Da filiação partidária; Da fusão, incorporação e
extinção dos partidos políticos); Das finanças e contabilidade dos
partidos (Da prestação de contas); Do acesso gratuito ao rádio e à
televisão. Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997 e alterações poste-
riores): Disposições gerais; Das coligações; Das convenções para a
escolha de candidatos; Do registro de candidatos; Da arrecadação e da
aplicação de recursos nas campanhas eleitorais; Da prestação de con-
tas; Da propaganda eleitoral em geral; Da propaganda eleitoral na
imprensa; Da propaganda eleitoral no rádio e na televisão; Do direito
de resposta; Do sistema eletrônico de votação e da totalização dos
votos; Das condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas
eleitorais; Disposições finais. Lei nº 6.091/1974 e alterações pos-
teriores.

Noções de Direito Constitucional: Constituição: conceito e
poder constituinte. Da aplicabilidade e interpretação das normas cons-
titucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais. Dos prin-
cípios fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais. Da or-
ganização do Estado: Da organização político-administrativa: das
competências da União, Estados, Municípios, Distrito Federal e dos
Territórios; Da Administração Pública: disposições gerais; dos ser-
vidores públicos. Da organização dos Poderes. Do Poder Executivo:
das atribuições e responsabilidades do presidente da república. Do
Poder Legislativo: do processo legislativo; da fiscalização contábil,
financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário (Disposições Gerais;
Do Supremo Tribunal Federal; Do Superior Tribunal de Justiça; Dos
Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; Dos Tribunais e
Juízes Eleitorais; Dos Tribunais e Juízes dos Estados); Das Funções
Essenciais à Justiça. Sigilo bancário e fiscal (LC 105/2001).

Noções de Direito Administrativo: Conceito e fontes do di-
reito administrativo. Administração pública: Organização administra-
tiva: centralização, descentralização, concentração e desconcentração;
agências executivas e reguladoras (administração direta e indireta,
entidades paraestatais). Agentes públicos. Princípios básicos da ad-
ministração pública. Poderes Administrativos. Atos administrativos:
conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies, revogação, anu-
lação e invalidação. Improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992).
Licitação: conceito, finalidades, princípios, modalidades, obrigatorie-
dade, dispensa, inexigibilidade, revogação, anulação e sanções. Re-
gistro de preços. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades,
interpretação, espécies, cláusulas necessárias, garantias, alteração,
execução, inexecução e rescisão. Processo Administrativo na Ad-
ministração Pública Federal (Lei nº 9.784/1999). Responsabilidade
Civil da Administração.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA:
Noções básicas de armazenamento de dados: arquivos, pas-

tas, programas. Sistemas operacionais Windows XP. Utilização de
tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados a
Internet/Intranet. Ferramentas e aplicativos de navegação, de correio
eletrônico, de grupos de discussão, de busca e pesquisa. Principais
aplicativos comerciais para: edição de textos e planilhas, geração de
material escrito e multimídia (Microsoft Office). Internet Explorer,
Mozilla Firefox. Componentes básicos de um computador. Conceitos
básicos de segurança da informação.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Noções de Direito Eleitoral. Conceito e fontes. Código Elei-

toral (Lei nº 4.737/1965 e alterações posteriores): Introdução; Dos
órgãos da Justiça Eleitoral; Dos recursos (Disposições preliminares).
Resolução TSE nº 21.538/2003 e alterações posteriores. Lei de Ine-
legibilidade (Lei Complementar nº 64/1990, com alterações poste-
riores, inclusive a Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010
- Lei da Ficha Limpa). Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096/1995
e alterações posteriores): Disposições preliminares; Da organização e
funcionamento dos partidos políticos (Da criação e do registro dos
partidos políticos; Da filiação partidária); Do acesso gratuito ao rádio
e à televisão. Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997 e alterações pos-
teriores): Disposições gerais; Das coligações; Das convenções para a
escolha de candidatos; Do registro de candidatos; Da propaganda
eleitoral em geral; Da propaganda eleitoral na imprensa; Da pro-
paganda eleitoral no rádio e na televisão; Do direito de resposta; Do
sistema eletrônico de votação e da totalização dos votos; Das con-
dutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais. Lei nº
6.091/1974 e alterações posteriores.

Noções de Direito Constitucional. Constituição: conceito e
poder constituinte. Da aplicabilidade e interpretação das normas cons-
titucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais. Dos prin-
cípios fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais. Da or-
ganização do Estado: Da organização político-administrativa: das
competências da União, Estados, Municípios, Distrito Federal e dos
Territórios; Da Administração Pública: disposições gerais; dos ser-
vidores públicos. Da organização dos Poderes. Do Poder Executivo:
das atribuições e responsabilidades do presidente da república. Do
Poder Legislativo: do processo legislativo; da fiscalização contábil,
financeira e orçamentária. Do Poder Judiciário (Disposições Gerais;
Do Supremo Tribunal Federal; Do Superior Tribunal de Justiça; Dos
Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; Dos Tribunais e
Juízes Eleitorais; Dos Tribunais e Juízes dos Estados); Das Funções
Essenciais à Justiça. Sigilo bancário e fiscal (LC 105/2001).

Noções de Direito Administrativo. Conceito e fontes do di-
reito administrativo. Administração pública: Organização administra-
tiva (administração direta e indireta, entidades paraestatais). Agentes
públicos. Princípios básicos da administração pública. Poderes Ad-
ministrativos. Atos administrativos: conceito, requisitos, atributos,
classificação, espécies, revogação, anulação e invalidação. Improbi-
dade administrativa (Lei nº 8.429/1992). Contratos administrativos:
conceito, peculiaridades e espécies. Processo Administrativo na Ad-
ministração Pública Federal (Lei nº 9.784/1999). Responsabilidade
Civil da Administração.

Segurança. Técnicas operacionais. Segurança física e patri-
monial das instalações. Prevenção e combate a incêndio. Defesa pes-
soal. Segurança de dignitários. Primeiros socorros. Crimes contra o
patrimônio. Relações Humanas. Ética no serviço público: compor-
tamento profissional; atitudes no serviço; organização do trabalho;
prioridade em serviço. Qualidade no atendimento ao público: co-
municabilidade; apresentação; atenção; cortesia; interesse; presteza;
eficiência; tolerância; discrição; conduta; objetividade. Trabalho em
equipe.

Noções de Legislação Extravagante: Estatuto do Desarma-
mento (Lei nº 10.826/03). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90). Cri-
mes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716/89).
Apresentação e uso de documento de identificação pessoal (Lei nº
5.553/68). O direito de representação e o processo de responsabi-
lidade administrativa, civil e penal, nos casos de Abuso de Au-
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